
 

PROTOCOLO DE INTENÇÕES 

 

PROTOCOLO DE INTENÇÕES QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MINAS GERAIS (UFMG) E O MUNICÍPIO DE BETIM/MG PARA OS FINS QUE ESPECIFICA. 

 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS (UFMG), com sede em Belo 

Horizonte/MG, endereço na Av. Antônio Carlos, nº 6627, Pampulha, CEP 31270-901, 

inscrita no CNPJ sob o nº 17.217.985/0001-04, neste ato representado pelo Reitor, 

Alessandro Fernandes Moreira, nomeado por meio do Decreto Presidencial de 22 de 

janeiro de 2026, publicado no Diário Oficial da União (DOU) em 23 de janeiro de 2026, 

Edição 16, Seção 2, Página 1ª; e 

 

O MUNICÍPIO DE BETIM/MG, com sede em Betim/MG, pessoa jurídica de Direito Público 

Interno, com endereço na R. Pará de Minas, 640, Brasiléia, CEP 32600-412, inscrito no CNPJ 

sob o n° 18.715.391/0001-96, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Heron 

Domingues Guimarães, conforme termo de posse em anexo, para o quadriênio de 

2025/2028, e pelo Procurador-Geral, Joab Ribeiro Costa, nomeado nos termos do Decreto 

Municipal nº 46.654, publicado no Diário Oficial do Município em 02 de janeiro de 2025. 

 

RESOLVEM celebrar o presente Protocolo de Intenções com a finalidade de implantar 

campus fora de sede da UFMG no Município, para desenvolvimento de suas atividades de 

ensino, pesquisa, extensão e inovação neste local, contribuindo para o desenvolvimento 

educacional, científico, tecnológico e social da região, tendo em vista o que consta do 

Processo Administrativo Municipal nº 50.137/2026 e em observância, no que couber, às 

disposições da Constituição, em especial os artigos 23, V, 207 e 211, da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, a Decisão do Conselho Universitário da UFMG, de 9 de abril de 2026, e a 

Lei Municipal de Betim nº 8.178, de 9 de junho de 2026, e suas alterações, mediante as 

cláusulas e condições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

                                                                                                                                                     

O objeto do presente Protocolo de Intenções busca envidar os esforços necessários 

para, mediante a conjugação dos esforços institucionais, técnicos e administrativos, 

 



 

buscar a implementação de um campus fora de sede da Universidade Federal de Minas 

Gerais no Município de Betim, com a oferta inicial e gradual de até 6 (seis) cursos de 

graduação, com vistas à promoção de atividades de ensino, pesquisa, extensão e inovação, 

observada a função social da Universidade e o interesse público, de modo a fomentar o 

desenvolvimento educacional, científico, tecnológico, econômico e social do Município e 

da região. 

 

CLÁUSULA  SEGUNDA – DAS ATRIBUIÇÕES COMUNS      

                                                                                                                                                            

Para consecução do objeto estabelecido neste Protocolo de Intenções, constituem 

contribuições de ambos os partícipes, na medida de suas possibilidades: 

 

a) designar representantes para acompanhamento das iniciativas desenvolvidas no 

âmbito deste instrumento; 

b) adotar as providências administrativas necessárias à implementação das ações 

acordadas.  

 

Subcláusula primeira. Os partícipes observarão os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 

14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), adotando medidas eficazes 

para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução desta parceria. 

 

Subcláusula segunda. Os partícipes deverão manter sigilo das informações sensíveis 

(conforme classificação da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 - Lei de Acesso à 

Informação - LAI) obtidas em razão da execução do acordo, somente divulgando-as se 

houver expressa autorização dos partícipes. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ATRIBUIÇÕES DO MUNICÍPIO DE BETIM                                                           

 

Para viabilizar o objeto deste instrumento, o município envidará esforços, na medida 

de suas competências, para: 

                                                              

a) Regularização e doação de terrenos pelo Município à UFMG, relativos ao Clube FIAT e 

seu entorno, a serem oportunamente especificados e destinados à implantação do campus 

 



 

e da Moradia Universitária, promovendo os estudos urbanísticos, patrimoniais e 

administrativos necessários; 

b) Realização das obras necessárias, incluindo a elaboração dos projetos básico e 

executivo, com recursos orçamentários do Município, para adequação dos terrenos e suas 

instalações às finalidades propostas e para a construção de novas edificações, cuja 

execução dependerá da celebração de instrumentos jurídicos específicos e da observância 

dos requisitos legais aplicáveis; 

c) Implantação da Alameda Universitária para favorecer a mobilidade e integração urbana 

do futuro campus; 

d) Apoio nas atividades terceirizadas de manutenção, limpeza e segurança do campus 

durante os meses iniciais de implantação; e 

e) Colaborar na articulação juntos aos órgãos e entidades públicas competentes para o 

desenvolvimento dos estudos e das ações necessárias à consecução dos objetivos deste 

Protocolo.. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS ATRIBUIÇÕES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS 

GERAIS               

                                                                                                                                                   

Para viabilizar o objeto deste instrumento, a Universidade envidará esforços, na 

medida de suas competências estatutárias e regimentais, para: 

                                                                              

a) Promover estudos, análises e avaliações técnicas necessários à viabilidade da 

implantação de campus universitário no Município de Betim; 

b) Colaborar com o Município na definição de requisitos técnicos, operacionais e 

estruturais necessários à implantação do campus; 

c) Contribuir tecnicamente para a elaboração dos projetos básico e executivo das obras 

necessárias, assim como apoio na fiscalização das obras; 

d) Elaborar e tramitar, em seus órgãos colegiados superiores, o projeto de criação do 

campus fora de sede e os Projetos Pedagógicos dos cursos de Graduação que serão 

ofertados; 

e) Solicitar ao Ministério da Educação o credenciamento do novo campus fora de sede e de 

seus cursos de Graduação; 

 



 

f) Solicitar ao Ministério da Educação a disponibilização de dotação orçamentária e dos 

códigos de vagas de cargos de Professor do Magistério Superior e de Técnicos 

Administrativos em Educação; e 

g) Adotar as providências administrativas internas necessárias à análise e ao 

desenvolvimento das iniciativas decorrentes deste Protocolo. 

 

 CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E PATRIMONIAIS     

                                                                                                                                                             

Não haverá transferência de recursos financeiros ou doação de bens entre os 

partícipes para a execução do presente Protocolo de Intenções. As despesas 

eventualmente necessárias à plena consecução do objeto acordado, tais como: pessoal, 

deslocamentos, comunicação entre os órgãos e outras que se fizerem necessárias, 

correrão por conta das dotações específicas constantes nos orçamentos dos partícipes. 

 

Subcláusula primeira. As ações que implicarem repasse de recursos serão viabilizadas 

por intermédio de instrumento específico. 

 

Subcláusula segunda. Os serviços decorrentes do presente Protocolo serão prestados em 

regime de cooperação mútua, não cabendo aos partícipes quaisquer remunerações por 

eles. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS HUMANOS 

                                                                                                                                                         

Os recursos humanos utilizados por quaisquer dos PARTÍCIPES, em decorrência das 

atividades inerentes ao presente Protocolo, não sofrerão alteração na sua vinculação nem 

acarretarão quaisquer ônus ao outro partícipe.  

 

Subcláusula única. As atividades não implicarão cessão de servidores, que poderão ser 

designados apenas para o desempenho de ação específica prevista no acordo e por prazo 

determinado. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO E VIGÊNCIA 

                                                                                                                                                         

 



 

O prazo de vigência deste Protocolo de Intenções será de 12 (doze) meses, contados 

a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado mediante a celebração de Aditivo. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 

                                                                                                                                                         

O presente Protocolo poderá ser alterado, no todo ou em parte, mediante termo 

aditivo, desde que mantido o seu objeto. 

 

CLÁUSULA NONA – DO ENCERRAMENTO 

                                                                                                                                                            

O presente Protocolo de Intenções será extinto: 

 

a) por advento do termo final, sem que os partícipes tenham até então firmado aditivo 

para renová-lo; 

b) por comunicação de qualquer dos partícipes, se não tiver mais interesse na 

manutenção da parceria; ou, 

c) por consenso dos partícipes antes do advento do termo final de vigência, devendo ser 

devidamente formalizado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO           

                                                                                                                                                       

Os PARTÍCIPES deverão publicar o Protocolo de Intenções na página do sítio oficial 

da Administração Pública na internet. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE E DIVULGAÇÃO                                                                

 

A publicidade decorrente dos atos, programas, obras, serviços e campanhas 

procedentes deste Protocolo de Intenções deverá possuir caráter educativo, informativo, 

ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 

caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos do Art. 

37, §1º, da Constituição Federal. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS                                                                                           

 



 

 

As situações não previstas no presente instrumento serão solucionadas de comum 

acordo entre os partícipes, cujo direcionamento deve visar à execução integral do objeto.  

 

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e 

irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual, lido e achado 

conforme, assinam eletronicamente por meio de seus representantes, para que produza 

seus efeitos legais, em Juízo ou fora dele. 

  

Betim/MG, 17 de junho de 2026. 

 

 

 

Alessandro Fernandes Moreira  
REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS 

 

 

 

 Heron Domingues Guimarães 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BETIM/MG 

 

 

 

Joab Ribeiro Costa 
PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE BETIM/MG 
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